
CONTRATO DA CAMARA MUNICIPAL Nº 04/2025
                                                                   
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A ENTIDADE PÚBLICA CÂMARA MUNICIPAL DE TIBAGI E A EMPRESA INDIVIDUAL VANESSA DE FÁTIMA DOS SANTOS, NA FORMA ABAIXO ESPECIFICADA.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIBAGI, ESTADO DO PARANÁ, personalidade jurídica de direito público interno, com sede administrativa à Rua Almeida Taques, nº 769, nesta cidade, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob n.º 77.780.153/0001-23, neste ato representado pela Vereadora-Presidente: LILIAN LORENA SANTOS SCHERAIBER, brasileira, casada, portadora da CI/RG nº 4.437,441-2 e, inscrito no CPF/MF sob o nº 721.833.909-30, no endereço institucional na sede do Legislativo Municipal, doravante denominada “CONTRATANTE" e a empresa individual VANESSA DE FÁTIMA DOS SANTOS, (NOME FANTASIA: VA AMBIENTES PLANEJADOS), no CNPJ sob nº 50.3694.456/0001-77, com sede à Rua Iara, 779, área III, Telêmaco Borba-PR, a seguir denominada essa empresa como “'CONTRATADA", têm entre si justo e acordado celebrar o presente Contrato, conforme as condições que constam do respectivo Processo de dispensa de licitação fundamentada nos artigos 72 e 75 da  Lei nº 14.133/2021, pelo qual estipulam as cláusulas e condições a seguir definidas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA JUSTIFICATIVA CONTRATUAL

2.1) Houve determinação pela Vereadora-Presidente da Câmara Municipal aos setores responsáveis à realização de procedimento de dispensa de licitação, visando a necessidade urgente de contratação da empresa atual (com contrato vigente) para reforma de repartição pública.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1) Constitui objeto do presente a prestação de serviços para contratação da empresa atual (com contrato vigente) para prestação de serviços de móveis planejados para projeto da sala da presidência da Câmara Municipal.
2.2) A CONTRATADA não poderá eximir-se de cumprir integralmente todos os itens oferecidos na proposta.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

3.1) Ficam fazendo parte integrante deste contrato, para todos os fins e efeitos legais a prova de personalidade jurídica da empresa CONTRATADA por meio dos seguintes documentos: Proposta da empresa; Contrato Social da Empresa; Comprovante de inexistência de impedimento de participação de licitação - TCU; Certidão da Receita Federal; Certidão de débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros; Certificado de Regularidade do FGTS; e Certidão negativa de débitos trabalhistas.

3.2) A empresa CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as documentações que condicionaram a habilitação e a qualificação exigidas no processo de dispensa de licitação da Câmara Municipal.
CLÁUSULA QUARTA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
4.1) A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Contrato somente se reputará válida se tomadas expressamente em instrumento aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte.
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1) Pelos serviços realizados, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global de R$ 1.000,00 (um mil e trezentos reais), cuja importância será paga em uma única parcela no encerramento do contrato.
5.2) No valor acima referido, estão incluídas todas as despesas diretas, impostos, encargos trabalhistas, previdenciários e demais tributos (impostos, taxas e contribuições sociais), que porventura a CONTRATADA for obrigada a recolher.

5.3) Na hipótese de atraso no pagamento, total ou parcial, dos valores devidos pela CONTRATANTE à CONTRATADA, aos montantes em atraso deverão ser acrescidos de juros compensatórios de 1 % (um por cento) ao mês sobre os valores corrigidos pelo índice de Preços ao Consumidor – IPC -, bem como multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor total em atraso. 

CLÁUSULA SEXTA: DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
6.1) O presente contrato terá vigência a partir da data de assinatura desse contrato até no máximo 60 dias.

6.3) No caso de renovação da prestação dos serviços previstos objeto desse contrato, o preço poderá ser reajustado com base na variação do Índice de Preços ao Consumidor – IPC - anualmente ou na menor periodicidade que vier a ser permitida pela legislação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1) O presente rege-se pelas normas de direito público, aplicando-se o princípio da continuidade dos serviços públicos, não cabendo à CONTRATADA alegar a “exceptio non adimpleti contractus” (exceção do contrato não cumprido), salvo o previsto na Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO
 8.1) Pode o CONTRATANTE, a seu critério e através de prepostos, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização de todas as fases de execução dos serviços contratados e do comportamento profissional do pessoal da CONTRATADA, sem prejuízo da obrigação desta de fiscalizar seus empregados, prepostos ou subordinados, sendo que qualquer irregularidade encontrada pelo CONTRATANTE será comunicada à CONTRATADA, que deverá providenciar imediata regularização, sob pena de rescisão do contrato. 

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES E DOS DIREITOS DAS PARTES 
9.1) Cada parte obriga-se a manter sigilo a respeito de qualquer informação confidencial de titularidade da outra parte que venha a receber em decorrência da prestação de serviços realizada sob o âmbito deste contrato.
9.2) Os direitos e obrigações decorrentes deste contrato não poderão ser cedidos por qualquer das partes sem a autorização prévia e expressa da outra.

9.3) Se qualquer das partes, em beneficio da outra, permitir, mesmo por omissão, a inobservância, de todo ou em parte, de qualquer das cláusulas e condições deste contrato, tal fato não poderá ser considerado novação nem liberará, desonerará, ou de qualquer forma, afetará ou prejudicará essas mesmas cláusulas e condições, as quais permanecerão inalteradas, como se nenhuma tolerância houvesse ocorrido.

9.4) São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Caberá ao CONTRATANTE efetuar o pagamento pelo fornecimento do objeto do presente Contrato, de acordo com o estabelecido neste contrato; e

b) Informar à CONTRATADA as informações imprescindíveis à prestação de serviço.

9.5) São obrigações da CONTRATADA:

a) Responsabilizar-se integralmente pela execução do presente contrato, arcando com todas as despesas diretas ou indiretas da execução do presente contrato.

b) Observar as boas práticas, técnica e ambientalmente recomendadas quando da realização dos serviços que são de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

c) Arcar com as responsabilidades civis previstas em lei e as decorrentes dos demais danos que vier a causar a terceiros, seja por ato e seus funcionários ou de seus prepostos.

d) Comunicar à CONTRATANTE sobre eventuais dúvidas referentes às especificações dos seus serviços.

e) Zelar pela disciplina nos locais dos serviços, substituindo imediatamente qualquer funcionário considerado como de conduta inconveniente pela CONTRATANTE.

f) Responsabilizar-se pela guarda dos materiais e equipamentos utilizados durante a execução dos serviços.

g) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias por meio de seus empregados ao atendimento dos seus funcionários acidentados ou com mal súbito.

h) Adequar-se à legislação municipal e às disposições legais, estaduais e federais pertinentes à execução dos serviços.

i) Obriga-se a disponibilizar pessoal pago sob seu encargo, o qual deverá ficar disponível para a execução das tarefas objeto do contrato com a finalidade de realizar os serviços previstos, nas exatas condições, preço e prazo estabelecido.

j) Manter durante toda a execução do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas, habilitação, qualificação e etc.

k) Arcar com todas as despesas decorrentes do contrato, inclusive o pagamento da mão de obra de seu pessoal, seguros, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, assumindo a responsabilidade tributária, administrativa, civil e penal decorrente de seus atos.

l) Sujeitar-se o serviço prestado à fiscalização da contratante, prestando os esclarecimentos solicitados e acatando as reclamações formuladas.

m) Responsabilizar-se pelos danos causados à contratante ou a terceiros que sejam decorrentes de sua culpa ou dolo, assumir seus riscos e despesas do fornecimento da mão de obra para perfeita execução dos serviços.

n) Responsabiliza-se pela idoneidade e comportamento de seu empregado e ou subordinado, assumindo os prejuízos causados por este.

o) Deve atender de imediato as solicitações da contratante quanto à substituição quando não seja considerado qualificado o empregado para desempenho dos serviços objetos desse contrato.

p) Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato.

q) Obriga-se a manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo, devendo comunicar a CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS GARANTIAS E RESPONSABILIDADE
10.1) A CONTRATADA garante que buscará, em regime de melhor esforço, a execução dos serviços ora contratados.
10.2) A CONTRATADA responderá civil, penal e administrativamente por eventuais omissões ou realizações equivocadas na prestação de serviços, independentemente de acarretarem ou não prejuízo ao erário público.
10.3) A CONTRATADA responderá por danos decorrentes de dolo ou má fé na prestação dos serviços ora contratados.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS CASOS DE RESCISÃO

11.1) A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas na Lei nº 14.133/2021.
11.2) O presente contrato poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses:

a) O não cumprimento, ou o cumprimento irregular, das cláusulas deste contrato, bem como a lentidão ou o atraso injustificado, que venha a prejudicar os prazos do contrato.

b) A paralisação do serviço contratado, exceto as previstas neste contrato, sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE.

c) Em caso de omissão ou realizações equivocadas na prestação de serviços, independentemente de acarretarem ou não prejuízo ao erário público.

d) A subcontratação total ou parcial do objeto ora contratado, ou a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas neste contrato.  

e) O desatendimento às determinações regulares de fiscalizador da CONTRATANTE.
f) A decretação de falência, a dissolução da sociedade, a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que prejudique a regular execução do presente contrato.
g) Razões de interesse publico, justificadas e determinadas pelo CONTRATANTE.    
h) Supressão, por parte do CONTRATANTE, que venha acarretar modificação do valor inicial além dos limites legais.
i) O impedimento injustificado do acesso às informações necessárias à regular execução do objeto do presente contrato; e
j) Amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante aviso dado à outra, por escrito, com antecedência mínima de 10 (dez) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES

12.1) Pela inexecução total ou parcial do contato, ou pelo cometimento de infrações contratuais, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa CONTRATADA, além das sanções previstas neste instrumento e na forma das leis competentes, inclusive da Lei de Licitações nº 14.133/2021 e alterações posteriores, as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Multa no valor de 10% (dez por cento) do valor total do contrato;
c) Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a Câmara Municipal pelo prazo de 02 (dois) anos, salvo outro prazo disponibilizado em lei;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, até o ressarcimento dos prejuízos a ele causados;
e) Rescisão nos termos da Lei nº 14.133/2021 sem nenhum ônus/indenização à CONTRATANTE.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS PROCESSUAIS

13.1) Dos atos de aplicação de penalidades previstas neste contrato, ou de sua rescisão, praticados pela CONTRATADA, cabe recurso no prazo de cinco (5) dias úteis, a contar da intimação do ato.
13.2) O recurso será recebido, mediante protocolo, e levado ao conhecimento da Presidente da Câmara Municipal, que decidirá sobre o recurso no prazo máximo de 10 (dez) dias, mediante comunicado formal à empresa CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
14.1) As despesas inerentes ao fornecimento do objeto do presente Contrato correrão à conta da dotação orçamentária em anexo.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

15.1) Como condição indispensável para a eficácia, o CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial no prazo da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1) A CONTRATADA não se responsabiliza por atrasos, interrupções, erros, falhas, danos ou prejuízos na prestação dos serviços oriundos do não recebimento, do recebimento em atraso ou do recebimento com falhas ou defeitos de conteúdo das informações fornecidas pela CONTRATANTE, ainda que a responsabilidade pelo encaminhamento das informações da CONTRATANTE à CONTRATADA tenha sido transferida a terceiros.

16.2) Na hipótese de qualquer cláusula, termo ou disposição deste instrumento ser declarada nula ou inexeqüível, tal nulidade ou inexequibilidade não afetará quaisquer outras cláusulas, termos ou disposições aqui contidas, as quais permanecerão em pleno vigor e efeito, a menos que o termo ou disposição tido como nulo ou inexeqüível afete significativamente o equilíbrio deste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO

17.1) As partes elegem o foro da sede provisória da CONTRATANTE, ou seja, a comarca de Tibagi, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente contrato.
17.2) E por estarem as partes justas e contratadas, firmam o presente contrato, em três vias de igual teor e forma para um único efeito, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas.

Tibagi, 01 de abril de 2025.
	Representante da CONTRATANTE:
________________________________________

 LILIAN LORENA SANTOS SCHERAIBER 

VEREADORA-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL


	Representante da Empresa CONTRATADA:

______________________________________



	TESTEMUNHAS:

NOME: ______________________________

ASSINATURA: ________________________

RG: __________________

CPF/MF: _____________________
2.

NOME: ______________________________

ASSINATURA: ________________________

RG: __________________

CPF/MF: _____________________

	


V  I  S  T  O  :





______________________________


ADRIANO AUGUSTO DE OLIVEIRA


Advogado – OAB/PR no 48.644
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